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O art. 601º do Código civil estabelece o princípio de que pelo cumprimento das obrigações respondem todos os bens do devedor susceptíveis de penhora.

No entanto, a propósito das sociedades comerciais, é frequente dividi-las em duas classes, as sociedades de responsabilidade limitada e as de responsabilidade ilimitada.

Pede-se-lhe que, em relação às diversas espécies de sociedades comerciais, explique o modo como se concilia a sua classificação, como sociedade de responsabilidade limitada ou ilimitada, com o princípio geral do art. 601º do Código Civil, tendo em conta as obrigações da sociedade e dos sócios.

CASO 1

RESOLUÇÃO

1.A resolução deste caso assenta nos seguintes pressupostos:

· Segundo o direito português, cada pessoa tem um único património com o qual responde por todas as suas dívidas
· As sociedades comerciais têm personalidade jurídica, isto é, são pessoas para o Direito (art. 5º CSC)

· Logo, têm ou podem ter um património com o qual respondem por todas as suas dívidas/obrigações

2.Esta conclusão, que decorria da lógica do sistema, é hoje afirmada para as sociedades por quotas pelo nº 3 do art. 197º do CSC, em termos que se aplicam não só às sociedades anónimas, mas também a todas as outras espécies de sociedades, como se passa a demonstrar.
Na verdade, quando se estabelece uma divisão nas sociedades comerciais entre, por um lado, as sociedades de responsabilidade limitada – onde se colocam as sociedades anónimas e as sociedades por quotas – e, por outro lado, as sociedades de responsabilidade ilimitada – onde se colocam as sociedades em nome colectivo e as sociedades em comandita - , estamos a fazer uma classificação que se aplica a sócios e não a sociedades. A responsabilidade limitada traduz-se em limitar a responsabilidade do devedor a alguns dos seus bens, como se estabelece no art. 602º do Código Civil; ora, perante este conceito, todas as sociedades são da responsabilidade ilimitada, porque, pelo cumprimento de qualquer uma das suas obrigações, respondem com todos os seus bens. 

3.Com efeito: 
a)Nas sociedades anónimas os sócios têm a sua responsabilidade limitada às acções que subscreveram (CSC, art. 271º). E nas sociedades por quotas, os sócios limitam a sua responsabilidade à integração do capital social: os sócios, diz o art. 197.º, nº 1, são solidariamente responsáveis por todas as entradas convencionadas. Nestas duas espécies de sociedades, os sócios apenas respondem perante a sociedade e sempre em montante limitado( responsabilidade limitada ao montante das acções subscritas na sociedade anónima ou à totalidade do capital social nas sociedades por quotas).
b)Ao contrário, nas sociedades em nome colectivo, o sócio, além de responder individualmente pela sua entrada, uma responsabilidade perante a sociedade, responde também pelas obrigações sociais, uma responsabilidade perante os credores da sociedade. É esta responsabilidade perante os credores da sociedade a fonte da responsabilidade ilimitada dos sócios destas sociedades (CSC, art. 175º; v. tb. soc. em comandita, CSC, art. 465, nº 1)

4 Portanto, quando, em relação aos sócios, se diz que eles assumem responsabilidade limitada ou ilimitada, não nos estamos a referir à obrigação de realizar o capital, uma obrigação do sócio para com a sociedade — que é sempre de montante limitado mesmo nas sociedades em nome colectivo — mas sim à obrigação de pagar as dívidas da sociedade. 
É perante esta obrigação imposta a sócios de pagar as dívidas da sociedade que habitualmente se dividem as sociedades comerciais em sociedades de responsabilidade limitada e sociedades de responsabilidade ilimitada: quando os sócios podem ser chamados a pagar as dívidas da sociedade dizemos que a sociedade é de responsabilidade ilimitada; ao contrário, quando os sócios não podem ser chamados a pagar as dívidas da sociedade, dizemos que a sociedade é de responsabilidade limitada. 
5. É, no entanto, mais frequente o qualificativo ser utilizado para classificar as sociedades. Está em causa a perspectiva dos credores da sociedade. Esta utilização conduz ao seguinte quadro: as sociedades de responsabilidade limitada são aquelas em que os credores têm a garantia dos seus créditos limitada ao património da sociedade; pelo contrário, as sociedades de responsabilidade ilimitada são aquelas em que os credores sociais, se o património da sociedade for insuficiente, podem exigir o pagamento das dívidas da sociedade aos sócios. 
